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14. Democracia, competição e deliberação

14.1. As promessas não cumpridas

Quando se fala em democracia podemos ter presente duas perspectivas
consoante nos estejamos a referir à realidade dos regimes democráticos, ao seu
modus operandi, ou a um ideal, o ideal democrático. O modus operandi diz
respeito ao que se poderá designar por análise positiva do que são, e como
funcionam, efectivamente os regimes democráticos na sua variedade, mas também
na sua unidade fundamental. Como se estrutura o poder político, não só conforme
expresso na Constituição, mas na realidade do funcionamento da relação entre os
três principais poderes (executivo, legislativo e judicial). Como funciona a
instituição parlamento, como se estrutura e se delibera em cada partido político,
qual o papel dos grupos de interesse e por aí fora. Grande parte deste livro tem-
se debruçado precisamente sobre o funcionamento real de algumas destas insti-
tuições e regras, quer da “sociedade civil” quer da decisão colectiva e política.

Por outro lado o ideal democrático, é isso mesmo, um ideal que se foi
desenvolvendo a partir dos escritos e dos discursos dos democratas, alguns na
época da democracia ateniense, mas sobretudo a partir da revolução francesa até
aos nossos dias. Desse ideal fazem parte, entre outros, as noções de poder
soberano dos cidadãos, participação e deliberação pública, igualdade de direitos
civis e políticos e transparência do poder político.282

Entre a realidade do modus operandi democrático e o ideal democrático
existem tensões ou conflitos, mais ou menos manifestos, derivados do
desajustamento entre um e outro. Vários autores pensam que estes conflitos estão

282 Vários escritores contemporâneos têm tido dificuldade em perceber esta distinção, o que
gera alguma confusão no tratamento do conceito de democracia. Veja-se por exemplo o artigo de
Amy Gutman “Democracy” em Robert Goodin e Philip Pettit (ed.) 1993 que identifica democracia
sobretudo apenas com o ideal.
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a assumir proporções crescentes nos nossos dias e que isso poderá fazer perigar
o próprio regime democrático se ele não for sujeito a transformação, embora não
haja consenso sobre quais as mudanças necessárias.

O caminho para um consenso passa necessariamente por compreender, antes
do mais, o real funcionamento das instituições da democracia representativa com
um modelo adequado do que constitui a natureza humana e depois por clarificar
esse ideal. Na realidade há duas formas distintas de encarar o conflito acima
referido. A desadequação entre o modus operandi e o ideal pode ser devida ao
ideal ser perfeitamente utópico, ou seja, como a etimologia da palavra indica (a-
topos), não estar em lado nenhum. É inatingível, não alcançável e portanto
qualquer que seja a reforma das instituições, o conflito entre ambos permanecerá.
Ideais utópicos, desempenharam um papel fundamental, quer nos regimes
fascistas quer nos comunistas, regimes esses que suprimiram as liberdades
individuais e com elas a própria democracia. Uma das questões que tornou esses
ideais utópicos foi basearem-se numa concepção demasiadamente perfeccionista
da natureza humana. É o caso típico dos regimes comunistas que pretendiam
alcançar uma sociedade perfeita a partir do homem novo com uma “moral
comunista”.

A perspectiva mais interessante de abordar o conflito é utilizar um ideal mais
realista, que seja ao mesmo tempo suficientemente cativante e distinto da
realidade, para poder ser mobilizador para a reforma institucional, mas não tão
utópico que leve a uma de duas coisas: frustração e desencanto ou tentativa de
supressão das liberdades fundamentais, como aconteceu no passado. É esta
demanda de um ideal mais realista que possa orientar a reforma institucional que
iremos abordar neste capítulo.

Convém não esquecer o papel mobilizador que os ideais representaram e
podem ainda representar na transformação das democracias. O alcance do
sufrágio universal, foi durante séculos um ideal que só muito recentemente
ganhou expressão concreta entre nós. Muitas jovens portuguesas talvez não
saibam que antes do 25 de Abril de 1974, as mulheres (que não eram chefes de
família) não votavam e muitas delas estavam convencidas, pelo regime, que assim
era e assim devia continuar a ser. O alcance do sufrágio universal foi pois uma
regra do sistema eleitoral, que hoje damos por adquirida, mas que numa
perspectiva histórica foi o resultado de lutas importantes pelos sufragistas, e que
mostra a interacção que pode existir entre o ideal democrático e o modus operandi
democrático.

Quais as componentes de um ideal democrático realista que possa servir de
referência para a reforma e aperfeiçoamento das instituições? Um ponto de partida
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na procura de resposta a esta questão é a abordagem que Norberto Bobbio faz
sobre o futuro da democracia.283

Bobbio compara aquilo que são seis ideais democráticos com aquilo que se
verificou na realidade dos regimes democráticos concluindo que, no essencial, se
trata de promessas não cumpridas.

O primeiro ideal era de uma democracia de cidadãos, sem a presença dos
chamados corpos intermédios. Foi neste sentido que, por exemplo a revolução
francesa endeusou o citoyen, e proibiu a existência de organizações de classe, ou
facções organizadas. Modernamente este ideal expressa-se na ideia da inexistência
de corpos intermédios entre o cidadão e o poder político. Contrariamente, diz
Bobbio, na realidade das democracias os verdadeiros agentes são os grupos e não
os indivíduos isoladamente.

O segundo ideal, em parte relevando do primeiro, é o da primazia da
representação política sobre a representação dos interesses. Em democracia os
representantes eleitos devem ser livres de expressar o seu ponto de vista de acordo
com o que consideram ser o interesse nacional ou devem ir para a assembleia
expressar as opiniões daqueles que os elegeram? Deve o mandato ser livre ou
imperativo? Esta questão colocou-se e discutiu-se acesamente nos primórdios dos
regimes democráticos, vencendo em teoria a tese dos defensores do mandato livre
de acordo com aquilo que os representantes consideram ser o interesse público.
Na realidade, muitas vezes os representantes são protagonistas de interesses
daqueles que os elegeram, sejam eles grupos de interesse associados a um dado
território, ao futebol, às autarquias, ou a outro interesse específico e não ao
interesse público geral.

O terceiro ideal democrático é a derrota do poder oligárquico, ou seja do
poder nas mãos de poucos e a supremacia do poder de muitos, dos cidadãos
enquanto indivíduos livres e autónomos. Torna-se claro que a participação dos
cidadãos nas centenas de decisões legislativas tomadas por um parlamento,
mesmo considerando a possibilidade hipotética de uma democracia electrónica, é
completamente utópica. Se em última análise os que detêm o poder são escolhidos
pelos cidadãos, estes em pouco interferem nas milhares de decisões concretas (se
adicionarmos às decisões políticas as administrativas) que são tomadas em seu

283 “O futuro da democracia” é o título de um artigo de Bobbio originalmente publicado
em Civiltá delle machine, e que deu o título a um livro em língua portuguesa publicado pela
D. Quixote (Bobbio 1988). Norberto Bobbio (1909-2004) foi talvez o politólogo (ou cientista
político) e jurista mais marcante do século XX em Itália e um dos melhores ao nível europeu. Este
artigo deveria ser bibliografia obrigatória de qualquer estudante de ciência política, sociologia
política ou economia política.
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nome. Aliás nem poderia ser de outra forma. Como refere Bobbio, “não há nada
que ameace mais mortalmente a democracia que o excesso de democracia”.284 Na
realidade são elites, usualmente em alternância no poder, que tomam essas
decisões. A derrota do poder oligárquico é assim mais uma promessa não
cumprida da democracia.

Uma quarta promessa, diz respeito ao domínio e ao processo das decisões
democráticas. Frequentemente se considera que o aprofundamento da democracia,
após o alcance do sufrágio universal, reside agora na extensão do domínio das
decisões colectivas e políticas do domínio político em sentido estrito para outros
domínios, como seja o das decisões na empresa, na administração pública, ou em
associações de moradores . É assim que Bobbio refere que a questão essencial já
não é a de quem vota, mas sim em que se vota. Assim, para quem considera que
o aprofundamento da democracia é uma extensão dos espaços em que se tomam
decisões democráticas, esta é mais uma promessa não cumprida.

Uma quinta promessa, associada aos ideais democráticos, é a derrota dos
poderes invisíveis como por exemplo a “máfia, camorra, lojas maçónicas
anómalas, serviços secretos não submetidos a controlo e protegendo os autores da
subversão que deveriam controlar”.285 A ideia de transparência das decisões
políticas é central no ideal democrático, tanto mais importante quanto hoje em dia
as possibilidades do poder político ou judicial obterem informações sobre os
cidadãos atingiu níveis impensáveis há poucas décadas. Desde as escutas
telefónicas, aos sistemas de processamento e cruzamento de dados informatizados
individuais, às possibilidades de vigilância e controle electrónico de vária natureza
(televisão, vídeo, etc.), o manancial de possibilidades para o uso da moderna
tecnologia, corre o risco de violar os direitos fundamentais dos cidadãos. Neste
caso a questão que se coloca é a de saber quem controla a judicatura (em
particular o Ministério Público) ou quem controla os serviços secretos.

Finalmente, uma sexta e última promessa, muito incompletamente cumprida
é a de educação para a cidadania. O ideal democrático consubstancia-se aqui no
aumento da participação cívica, o que pressupõe uma crescente “cultura política”
dos cidadãos associada a uma crescente participação política e cívica. A este ideal,
Bobbio contrapõe o que observa em termos de crescente apatia e mesmo
desinteresse pela política ilustrado entre outro pelos crescentes níveis de abstenção
em actos eleitorais nas velhas democracias.

Neste capítulo, ir-se-á utilizar aquilo que foi tratado nos restantes capítulos,
para analisar os conflitos ou tensões entre o ideal e o modus operandi

284 Bobbio (1988) p.34.
285 Bobbio (1988) p.37.
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democrático. Isto pressupõe clarificar o que se entende por cada um deles. Antes
do mais o que se entende por um ideal razoável e não utópico? Que elementos
referidos por Bobbio pertencem a esse ideal e quais os que não pertencem?286

A partir da clarificação deste ideal razoável, que parte de uma concepção realista,
e não hercúlea, da natureza humana, já é possível equacionar o problema de saber
se as actuais instituições favorecem a implementação desse ideal ou se é possível
uma melhor sociedade baseada numa reforma das actuais instituições e
eventualmente na criação de algumas novas instituições.

Na secção 14.2 começa-se por apresentar a concepção processual, ou elitista,
de democracia desenvolvida por Schumpeter e prolongada por alguns autores da
teoria da escolha pública, em particular Anthony Downs. É uma visão pragmática,
pretensamente de análise positiva, mas que parte de uma visão em parte
verdadeira, mas algo redutora e economicista da natureza humana. Tem, contudo,
um mérito fundamental que é o de clarificar a importância das regras e insti-
tuições no funcionamento dos regimes democráticos e de como alterações nestas
regras, ceteris paribus, provocarão alterações no resultado do funcionamento das
instituições democráticas. Aqui se esclarece como os actuais modelos de demo-
cracia liberal se podem ajustar a uma visão processual de democracia. Por fim
discutem-se as limitações desta abordagem que são essencialmente três. Parte de
uma abordagem sobre o comportamento humano que não é adequada em todos
os contextos institucionais, não dá respostas satisfatórias ao problema de saber
quais as regras e instituições políticas desejáveis (visto que elas são endógenas),
nem ao problema de saber o que é o interesse público e como é ele revelado no
processo político.

A secção 14.3 considera o problema de desenhar instituições justas e a
importância da perspectiva constitucional, sendo que aqui a análise de John Rawls
é incontornável. É no contexto da discussão sobre a teoria da justiça que se
introduz a problemática da cidadania e a importância do espaço público e da
deliberação na esteira das reflexões de Jurgen Habermas. A secção 14.4 define o
que seriam as condições para uma convenção constitucional ideal e as dificul-
dades da sua implementação prática, bem como a justificação das regras e
instituições da democracia constitucional que devem estar protegidas da regra da
maioria. A secção 14.5 aborda a alteração no equilíbrio de poderes em Portugal
considerando a problemática das autonomias regionais. A secção 14.6 analisa a

286 Note-se que apesar de apresentar e confrontar seis ideais ou promessas da democracia
com as suas realizações práticas, Bobbio não subscreve a totalidade desses ideais. A clarificação
da posição de Bobbio levar-nos-ia a bastante espaço e a ultrapassar o nível introdutório que se
pretende com este livro.
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possível extensão da decisão democrática às regiões “administrativas” do
continente. A secção 14.7 ilustra a aplicação do institucionalismo económico aos
partidos políticos. Finalmente, a secção 14.8 conclui com um esboço de definição
de ideal democrático razoável.

14.2. Democracia: competição pelo poder?

Joseph Schumpeter, um dos grandes economistas do séc. XX, desenvolveu
uma teoria de democracia, que ficou conhecida na literatura por teoria elitista da
democracia.287 O seu objectivo não era o de descrever o ideal democrático, mas
sim o funcionamento real e concreto das democracias a partir da observação sobre
o comportamento humano, quer dos cidadãos quer dos políticos, sendo que ele
próprio foi ministro, o que lhe terá dado um conhecimento “por dentro” sobre o
tema da sua análise. Muita da crítica que é feita à análise de Schumpeter parece-
nos desajustada pois deriva da não compreensão de que o seu intuito era
desenvolver uma análise positiva e não normativa do funcionamento das
democracias. No essencial a argumentação de Schumpeter começa por uma
apresentação da teoria clássica de democracia, para logo de seguida mostrar, não
só o carácter limitado da sua aplicação histórica, como a sua não viabilidade nas
sociedades contemporâneas, tendo em conta aquilo que ele considera ser a
natureza humana, a sua racionalidade e a sua “volição” em relação a assuntos
públicos.

Schumpeter tem a virtude da clareza conceptual. Define assim a doutrina
clássica de democracia: “o arranjo institucional para alcançar decisões políticas
que realizam o bem comum fazendo com que o próprio povo decida sobre
questões através da eleição de indivíduos que se juntam para implementar essa
vontade.”. A primeira crítica que Schumpeter faz a esta concepção clássica é a de

287 Para uma defesa contemporânea da teoria da democracia “minimalista” de Schumpeter
ver, entre outros, Adam Przeworski (1999). Autores tão variados como Norberto Bobbio ou
Raymond Aron têm também uma concepção semelhante e minimalista da democracia. A abor-
dagem processual e competitiva de democracia desenvolvida por Schumpeter foi formalizada
analiticamente mais tarde naquilo que ficou conhecido como a análise económica da democracia,
tal como desenvolvida por Downs (1957) e seus seguidores da teoria da escolha racional. Em
comum têm alguns aspectos. Ambos consideram a analogia entre o processo político e o mercado,
os partidos semelhantes a empresas, estas pretendendo maximizar consumidores e vendas aqueles
maximizar votos e alcançar o poder. Os agentes são vistos como racionais e egoístas. As principais
diferenças entre Schumpeter e Downs é que para este as preferências dos votantes são dadas e
exógenas, o que é essencial para a sua abordagem analítica, enquanto que para Schumpeter, o
marketing político altera as preferências dos votantes (elas são pois endógenas).
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que não existe algo que se possa considerar “bem comum”, algo com o qual todas
as pessoas concordem ou que sejam levadas a concordar se dialogarem umas com
as outras na base de argumentos racionais. Isto porque os valores essenciais sobre
o que a vida e a sociedade deveriam ser não derivam da racionalidade, mas antes
de convicções pessoais. A segunda crítica que faz é que mesmo que as pessoas
concordassem sobre o que é o bem comum, não concordariam sobre a forma de
o alcançar. Terceiro, e como corolário das críticas anteriores ele conclui que não
pode existir uma “vontade do povo”.288

Acerca da natureza humana em política e da vontade do povo, Capitalism,
Socialism and Democracy antecipa muito da investigação que se seguiria nas
décadas seguintes e muito da realidade do modus operandi democrático até aos
nossos dias. Desenvolve-se nesse livro: a ideia de que apesar da individualidade
pessoal, as multidões são muitas vezes manipuladas, aquilo que designa por
“psicologia das massas”; a constatação de que a publicidade e o marketing têm
um efeito de persuasão não só no campo do mercado (consumidores) mas também
no campo político (cidadãos)289; a percepção de que os indivíduos dedicam
alguma atenção a assuntos políticos que têm implicações directas nas suas vidas
familiares ou nos seus negócios, mas que quando os assuntos se afastam de um
interesse imediato não lhes dedicam atenção. Na sua opinião o cidadão é pois
levado a um nível baixo de atenção e actividade mental quando lida com assuntos
políticos importantes, tornando-se a sua reflexão, associativa e afectiva. Isto
porque ele é “membro de um comité que não funciona, o comité de toda a nação,
e isto é a razão pelo qual devota menos esforço intelectual em compreender um
problema político do que a um jogo de bridge.”290 Entre nós é fácil verificar que

288 Mesmo se se admitisse que a doutrina clássica da democracia era válida, dever-se-ia
então concluir que, ao decidir através de votações por maioria simples, o que se está a expressar
é a vontade dessa maioria e não a vontade do povo. Mais, a representação proporcional, ao
produzir maior fragmentação no parlamento, leva a uma maior ineficácia governativa o que, em
tempos de crise, pode ser problemático. Assim, Schumpeter advoga o sistema maioritário e
defende que “a democracia torna-se insustentável se o seu princípio [implícito na teoria clássica]
for consistentemente seguido”. (cf. pags. 272/3). Regressaremos a esta ideia na discussão final das
ideias deste autor.

289 Basta pensar-se na forma como, na base de uma informação falsa – que o Iraque tinha
armas nucleares – foi possível convencer uma larga maioria do povo americano e parte do europeu
da justeza de uma guerra desencadeada unilateralmente pelos EUA.

290 Schumpeter pg. 261. Aqui acrescenta em nota 15: “Na mesa de bridge temos uma tarefa
definida; temos regras que nos disciplinam, sucesso e fracasso são claramente definidos; e estamos
prevenidos de nos comportarmos irresponsavelmente porque qualquer erro que fizermos, não só
será tornado evidente mas ser-nos-á directamente inputado. Estas condições, pelo facto de não
serem satisfeitas no comportamento político do cidadão normal, explicam porque é que em política
ele não tem o alerta e o juízo que mostra na sua profissão.”
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assuntos não políticos, como o desporto em geral, e o futebol em particular,
mobilizam muito mais a atenção dos cidadãos do que matérias políticas, a menos
que tenham um impacto directo na vida dos cidadãos (como seja os impostos
sobre o produtos petrolíferos). Isso explica também porque são os jornais
desportivos os de maior tiragem.

Com esta abordagem da natureza humana como é possível continuar a falar
em vontade do povo? Na opinião de Schumpeter não é, e neste sentido apresenta
a sua concepção de democracia: “o método democrático é o arranjo institucional
para alcançar decisões políticas no qual os indivíduos adquirem o poder de
decidir através de uma luta competitiva pelo voto do povo”. Estamos, pois,
perante uma definição processual de democracia em que, por outras palavras, a
democracia é um modelo institucional com regras definidas de competição pelo
voto, permitindo que, periodicamente, através deste voto, e de forma pacífica, se
decida quem deve a cada momento deter o poder. Aquilo que distingue as
democracias de outros regimes é precisamente que a transição de poder é feita de
forma pacífica e pelo método democrático. Dá assim importância ao papel da
liderança partidária na luta política e clarifica a relação entre democracia e
liberdades individuais. Na medida em que tem que haver competição, e qualquer
pessoa deve poder competir, então deverá haver liberdade de pensamento e de
expressão para todos, bem como liberdade de imprensa.

Como economista, Schumpeter faz uma analogia entre a competição política
e a competição no mercado. Para se compreender o funcionamento do parla-
mento, é necessário perceber que as suas funções primordiais são eleger um
governo e demiti-lo. Isto não significa que não lhe reconheça outras funções
importantes, como a legislativa e mesmo “administrativa” (onde inclui a apro-
vação do Orçamento), mas significa que, para perceber a lógica da luta parla-
mentar, é necessário entrar em linha de conta sobretudo com a luta pelo acréscimo
de poder eleitoral de cada partido.

Esta visão pragmática, e poder-se-á dizer, um pouco cínica da política é,
contudo, mais próxima da verdade do que eventualmente desejaríamos. De facto
há partidos, sobretudo os do arco do poder, que definem plataformas políticas
muito próximas pois, prevê a teoria do votante mediano, é isso que lhes permitirá
mais facilmente alcançar o poder. Na realidade o processo de votação dos grupos
parlamentares em matérias importantes (como o Orçamento de Estado) segue
essencialmente uma lógica de estratégia política e não qualquer lógica de debate
sobre a substância do tema em causa. Por vezes um partido na oposição vota
contra algo que defendeu quando estava no poder. Mas o que é mais
impressionante é que Schumpeter em 1943 antecipa algumas conclusões teóricas
desenvolvidas nas quatro décadas subsequentes, quer no quadro de uma análise
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axiomática das escolhas colectivas (teoria da escolha social) quer no quadro da
análise económica da política (teoria da escolha pública). A impossibilidade de
traduzir a “vontade do povo”, entendida como a impossibilidade de, a partir de
preferências individuais diversificadas, se encontrar uma única escolha colectiva
satisfatória, ficou demonstrada através quer do teorema da impossibilidade de
Arrow quer do dilema do liberal Paretiano. Como vimos no capítulo 2, Amartya
Sen demonstrou a impossibilidade de se satisfazer simultaneamente o critério de
liberdade individual e ao mesmo tempo a decisão democrática.

As razões porque hoje certos autores defendem a teoria Schumpeteriana de
democracia é que consideram que é inevitável o pluralismo de opiniões e de
visões do que é o “bem comum” ou o “bem estar social” e face a estas visões
irredutíveis inconciliáveis, o que há a fazer é eleger um governo para implementar
a sua visão sobre o “bem comum”. Há, contudo, a nosso ver um problema
essencial na análise de Schumpeter, pois se a democracia é competição pelo poder
político sob determinadas regras do jogo, não se percebe como é que essas regras,
que são também elas próprias escolhidas, são determinadas. A teoria elitista da
democracia não formula sequer o problema da reforma das instituições, e como
tal muito menos lhe dá uma resposta.

Sendo a democracia competição política regulada, que por sua vez depende
das regras do jogo (regime presidencial ou parlamentar, sistema maioritário ou
proporcional, liberdade ou não dos cidadãos escolherem candidatos ao parla-
mento, etc..) há que ter uma perspectiva em relação a quais as regras ideais para
regular essa competição. Este é precisamente um dos objectivos deste capítulo.

14.3. Democracia: participação e deliberação no “fórum”?

Nas duas últimas décadas do século XX desenvolveram-se abordagens
diferentes de democracia, que são conhecidas como partilhando a perspectiva da
democracia deliberativa.291 Concentram-se nas condições ideais de participação
e deliberação pública sobretudo no que diz respeito à concepção do que são

291 Os autores intelectualmente mais robustos e que mais influência tiveram e têm na
conceptualização da democracia deliberativa foram sem dúvida, e de longe, John Rawls e Jurgen
Habermas, isto apesar das perspectivas diferentes de ambos os autores. John Elster merece também
destaque, mas muitos outros têm acompanhado esta abordagem de democracia com perspectivas
algo diversas (ver por exemplo as contribuições em Elster (ed.) (1998) e em Bohman and Rehg
(1997)). Nesta secção apresenta-se algumas ideias destes autores e desenvolve-se a nossa
abordagem em torno do conceito de deliberação óptima.
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instituições justas, de forma a permitirem uma deliberação com vista ao bem
comum. A democracia não é entendida, como na teoria elitista apresentada
anteriormente, apenas como um processo competitivo entre interesses confli-
tuosos, nem um processo mecânico de agregação de preferências dadas a priori
sob determinadas regras de decisão e um enquadramento institucional. Em
primeiro lugar porque a tomada de decisão política envolve não apenas votação,
mas também negociação e argumentação. Ou seja, a deliberação própria da
democracia extravasa bastante a mera decisão através das urnas, pois envolve
discussão sobre as propostas, identificação das divergências, argumentação
fundamentada tecnicamente para melhor esclarecimento de questões complexas,
e negociação para se alcançar um apoio significativo a propostas que, à partida,
poderiam não ter possibilidade de ser aprovadas. Em segundo lugar, todo este
processo de deliberação, transforma as preferências dos cidadãos, pois ouvir
argumentos contrários, tornar-se mais informado sobre determinados assuntos,
reflectir sobre custos e benefícios de determinados cursos de acção alternativos,
forma e transforma as nossas opiniões. Ora esta ideia de que o processo demo-
crático transforma as preferências dos cidadãos, torna obviamente problemática a
abordagem de que as preferências são exógenas e que a democracia pode ser vista
como apenas um mecanismo de, através do voto e da regra da maioria, se
alcançarem decisões colectivas. Um terceiro aspecto importante diz respeito ao
“bem comum” ou “interesse público”. Como vimos, Schumpeter critica a doutrina
clássica de democracia precisamente por se basear nestes conceitos ambíguos.
Será que numa sociedade como a nossa com pessoas e grupos com interesses tão
distintos e contraditórios em matérias como o papel do Estado na sociedade, as
actividades religiosas, as formas desejáveis de família, a sexualidade, o próprio
conceito de vida humana, se poderá pensar em ultrapassar estas divergências e
gerar consensos? Será que se poderá falar com propriedade no “bem comum” e
no “interesse público”, ou estaremos condenados a uma perspectiva mais prag-
mática de que o “interesse público” num dado momento não é mais do que o
interesse do público, leia-se a agregação dos interesses dos votantes, numa dada
época histórica?

A resposta as estas questões depende antes do mais do que se considera o
modelo descritivo mais adequado de comportamento humano.292 Tome-se por
exemplo estas palavras de Nicolau Maquiavel: “Há uma coisa que se pode dizer,
de uma maneira geral, de todos os homens: que são ingratos, mutáveis,
dissimulados, inimigos do perigo, ávidos de ganhar.” Ao ler esta frase cerca de

292 Daqui a razão de ser de termos dedicado uma secção inteira no capítulo 3 ao
comportamento humano.



313Democracia, competição e deliberação

três séculos mais tarde Napoleão Bonaparte acrescenta a seguinte nota: “Os que
diziam que todos os homens são bons queriam enganar os príncipes.”293

Numa versão mais moderada, e mais influente em certo pensamento político
contemporâneo, tome-se a frase célebre de David Hume de que “a razão é, e deve
ser apenas, a escrava das paixões”.294 Se estas perspectivas forem consideradas
adequadas para todos os homens, nomeadamente os que exercem actividades
políticas, então não há dúvida que não há consensos possíveis, e que dificilmente
se pode perceber o que seja o “interesse público”. Neste caso o nível de restrições,
de poderes e contra-poderes, a ser introduzidos na Constituição e nas leis
ordinárias, deverão ser muito significativos para se evitar que qualquer “príncipe”
ou detentor de qualquer poder tente aumentar e usurpar esse poder em detrimento
dos cidadãos. Neste caso as regras, quais cordas atadas ao mastro para se evitar
seguir o cântico da “sereia” do poder, deverão ser muito apertadas.

A perspectiva desenvolvida pelos autores que são uma referência para a
democracia deliberativa é diferente. Rawls defende que os cidadãos têm duas
faculdades morais, uma capacidade para um sentido de justiça e para uma
concepção do bem e também faculdades de razão (juízo, pensamento, infe-
rência).295 “i) para além da capacidade para uma concepção do bem, os cidadãos
têm uma capacidade de se apropriarem de concepções de justiça e equidade e um
desejo de agir segundo os requisitos dessas concepções; ii) quando acreditam que
as instituições ou práticas sociais são justas, ou equitativas (...) eles estão dispos-
tos e desejosos de cumprir as suas obrigações, estipuladas naquelas convenções,
desde que estejam razoavelmente seguros de que os outros lhe serão igualmente
fiéis; iii) se as outras pessoas se esforçam, com intenção evidente, por honrar os
seus compromissos estatuídos em convenções justas ou equitativas, cumprindo os
seus deveres, cada cidadão tende a desenvolver confiança nelas desde que estejam
razoavelmente seguros de que os outros lhe serão igualmente fiéis; iv) esta
confiança torna-se mais forte e mais completa quando perdura o êxito dessas
convenções de cooperação, mantendo-se por longos períodos de tempo; e v) a
confiança é também reforçada à medida que as instituições básicas configuradas
para assegurar os nossos interesses fundamentais (os direitos e liberdades básicos)
se tornam mais firme e voluntariamente reconhecidas.”296 Rawls não diz que os

293 Ver a edição portuguesa de Maquiavel (1976) p. 89 (itálico nosso) e a nota 427 de
Napoleão na p. 162.

294 Hume, D. [1749] (1960) A Treatise of Human Nature, Oxford, O.U.Press.
295 Note-se que Rawls considera que a sua perspectiva é essencialmente normativa. Na

realidade a democracia deliberativa é, como se verá, uma análise sobretudo normativa da
democracia. Dizer que os cidadãos têm faculdades morais não implica que as utilizem. Para o
argumento de Rawls é suficiente a consideração de que as têm, não que as usem.

296 Rawls, J. [1993] (1996) p. 103.
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cidadãos usam sempre as suas faculdades morais, e portanto que se comportam
de acordo com os seus princípios, mas antes que têm essas capacidades, pelo que
avaliam se as instituições básicas da sociedade em que vivem são justas. Em caso
afirmativo, e usando de uma lógica de reciprocidade, Rawls defende que os
cidadãos estão dispostos a seguir as convenções ditadas por essas instituições se,
e só se, os outros também o fizerem. Da reciprocidade, da estabilidade temporal
e da razoabilidade das instituições resulta a confiança que nelas se deposita.297

Voltemos então à questão formulada acima, que Rawls apresenta de forma
ligeiramente diferente: “como é possível que possa haver uma sociedade estável
e justa cujos cidadãos livres e iguais estejam profundamente divididos por
doutrinas religiosas, filosóficas e morais conflituantes e mesmo incomensu-
ráveis?”.298 A pergunta, já em si, parte do pressuposto que as doutrinas são
diferentes e que não se podem comparar, dito por outras palavras, não há nem é
provável que haja consenso em relação a doutrinas.299 Contudo, pode e deve
haver um “consenso de sobreposição” (overlapping consensus) em relação a um
conjunto de instituições básicas da sociedade que se considera justas. É sobre elas,
e apenas sobre elas, que é desejável que haja um consenso e é no quadro definido
por estas instituições que é possível desenvolver-se um pluralismo de opiniões e
doutrinas conflituantes entre si, que poderão ser prosseguidas livremente desde
que respeitem essas instituições justas. Pode parecer então que a resposta de
Rawls ao problema que formulámos apenas eleva a questão a um patamar
superior: não havendo consenso sobre doutrinas como poderá haver consenso
sobre o que são instituições justas?

297 Usando a terminologia da teoria dos jogos empregue nos capítulos 2 e 3, podemos dizer
que aquilo que permite superar a “armadilha” do dilema do prisioneiro do equilíbrio de estratégias
dominantes não cooperativo, ou seja, aquilo que torna possível alcançar a solução cooperativa é,
partindo de instituições justas: (i) a racionalidade e razoabilidade dos indivíduos, que se traduz
(ii) na sua capacidade moral de reconhecer que elas são justas e (iii) o seu comportamento
seguindo a lógica da reciprocidade. Porém, se a situação à partida for de instituições apercebidas
pelos indivíduos como injustas então será mais difícil alcançar-se a solução cooperativa. Poder-
se-á dizer que um dos problemas de países onde grassa a corrupção e onde os níveis de confiança
na justeza das instituições é muito baixo, é precisamente este. A reciprocidade tanto actua para
manter a cooperação, se ela for a situação à partida, como a não cooperação se esse for o status
quo e a norma dominante.

298 Rawls (1996) p. 141.
299 É isto que distingue o liberalismo político de Rawls da doutrina comunitária que

considera desejável que mais do que indivíduos livres e iguais a lutar pelos seus interesses em
conflito, é necessário fazer reviver e perdurar onde existe o sentimento de comunidade.
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A estratégia argumentativa de Rawls para responder a esta questão é dizer
que poderá haver consenso relativamente a princípios que norteiam instituições
justas desde que esses indivíduos, racionais e razoáveis, estejam por detrás de um
“véu de ignorância”, uma metáfora para indicar que eles não podem saber várias
coisas sobre as suas características próprias, isto é, não poderão saber quais os
seus interesses. Desta forma adoptarão uma postura imparcial e poderão alcançar
um consenso sobre os princípios que norteiam instituições justas.300 Este
desenvolvimento da justiça como fairness,301 associado à ideia de imparcialidade
é importante. Considerem-se os seguintes problemas: o que é um sistema eleitoral
justo? O que é uma distribuição de rendimentos justa? Caso a resposta seja dada
por quem tenha interesses directos na questão ela será forçosamente parcial e
afectada por esses interesses. Dificilmente algum consenso poderá ser alcançado
quando indivíduos diferentes com interesses plurais estão à frente do “véu da
ignorância”, isto é, quando se pertence a um partido político e se discute a reforma
do sistema eleitoral, ou quando se é muito rico ou muito pobre e se pondera sobre
a distribuição de rendimento justa.302

O problema então é o de saber como é possível desenvolver um enqua-
dramento institucional que promova a deliberação, que leve a resultados
imparciais, logo justos, entre indivíduos considerados livres e iguais. Não há

300 Os princípios de justiça a que se chegaria numa hipotética posição original por detrás
do véu da ignorância foram discutidos na magistral obra de Rawls (1971) e discutidos e
aperfeiçoados nos seus escritos posteriores até à sua morte. São eles: “1.º – Princípio de iguais
liberdades: cada pessoa deve ter as mais extensas liberdades básicas, compatíveis com semelhantes
liberdades dos outros; 2.º – Princípio da diferença: desigualdades sociais e económicas devem ser
dispostas de forma a que: a) se espere que sejam vantajosas para todos, b) estejam associadas a
posições e lugares acessíveis a todos.” Esta não é a única formulação que Rawls faz dos seus
famosos princípios de justiça. Estes são retirados de Rawls (1971), p. 60.

301 Justice as fairness tem sido traduzido nas línguas latinas por “justiça como equidade”
(ou “justice comme equité”). Na realidade a melhor tradução de fairness para português seria o
termo justiça que no contexto desta expressão é impraticável. Note-se que aqui a língua inglesa
é mais rica do que as latinas pois aquela tem os termos justice, fairness, equity e impartiality
enquanto que a estas falta-lhes o termo fairness que não tem tradução rigorosa possível. Em Rawls
fairness tem, em nossa opinião, mais a ver com imparcialidade do que com equidade.

302 Há cerca de dez anos fui com alguns alunos ao ISCTE a um debate sobre sistemas
eleitorais. Na mesa estavam Lobo Xavier (CDS), Carlos Encarnação (PSD), Nunes de Almeida
(área do PS) e Luís Sá (PCP). Depois de animado debate, Luís Sá a certa altura diz mais ou menos
o seguinte: “estamos aqui a discutir o sistema eleitoral ideal, mas todos sabemos que quando
analisamos propostas de reforma do sistema eleitoral, cada um de nós nos seus partidos faz as suas
contas para ver quantos deputados ganharia ou perderia com a reforma.” Aqui reside, de facto,
uma das dificuldades das reformas institucionais. Qualquer reforma tem efeitos “redistributivos”.
Os actores não estão por detrás do “véu de ignorância”, mas bem à frente e são influenciados no
seu julgamento pelo impacto redistributivo da reforma.
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soluções fáceis para este problema. É, contudo, possível tentar melhorar a quali-
dade da deliberação pública a dois níveis distintos: i) a um nível “constitucional”
da escolha indagando qual o contexto institucional ideal para promover a
deliberação imparcial em torno de uma nova Constituição, ii) a um nível
“parlamentar” da escolha tentando saber qual o contexto institucional ideal para
que a deliberação entre indivíduos livres e iguais, com interesses diferentes,
promova o “interesse público” ou o “bem comum”.303 A diferença entre as pers-
pectivas é que no primeiro caso, a ser discutido na próxima secção, o objectivo
é colocar os indivíduos numa espécie de posição original de imparcialidade,
enquanto que no segundo, que tem a ver com o normal funcionamento da
democracia, trata-se de criar condições para, partindo de interesses diferentes, se
possa alcançar um interesse comum.

Há um conjunto de aspectos que, de uma forma ou outra, os autores que
defendem a democracia deliberativa defendem como desejável e que podem ser
resumidos do seguinte modo. Todos os que são afectados por decisões colectivas
devem participar directa ou indirectamente (através de representantes) nas
decisões. A deliberação deve realizar-se entre agentes considerados livres, iguais
e autónomos em certas dimensões relevantes. Livres e iguais remete para os
direitos liberdades e garantias, presentes na maioria das democracias constitu-
cionais actuais associados com um conjunto de direitos cívicos e políticos:
liberdade de pensamento, de reunião, de expressão, de religião, de informação, de
voto, de ser candidato a lugares políticos, etc.304 A autonomia, é uma componente
mais substantiva e menos processual da liberdade individual. Passa um pouco por
aquilo que Amartya Sen designou como satisfação de capacidades básicas dos
indivíduos. Sem níveis mínimos de rendimento, que dêem acesso a um cabaz
alimentar básico, sem um certo nível de instrução formal, de saúde e de outros
bens primários, os indivíduos não terão sequer capacidades materiais e cognitivas
para participarem no processo de decisão colectiva. A deliberação pressupõe que
todos os indivíduos tenham essas capacidades básicas satisfeitas.305 Para além da

303 A distinção entre escolhas “constitucionais” e “parlamentares” foi desenvolvida no
capítulo 10. As primeiras são escolhas das regras, que vão condicionar as segundas, que são
escolhas sob regras.

304 O assegurar destes direitos é hoje um acquis de várias concepções de democracia,
nomeadamente da democracia liberal e está mesmo presente na concepção elitista de democracia
de Schumpeter. Aquilo que distingue a democracia deliberativa destas concepções é mais o que
referimos a seguir: a autonomia, o fórum, a argumentação baseada em argumentos racionais, etc.

305 É sabido como o acesso, maior ou menor, a estes bens primários bem como certas
características sócio-demográficas da população condicionam a participação cívica e política dos
cidadãos. Para análises empíricas sobre a realidade portuguesa ver M. Villaverde Cabral (1997).
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igualdade, liberdade e autonomia, a deliberação pressupõe a existência de fora, ou
seja espaços propícios para a apresentação de diferentes pontos de vista, a
justificação pública dos argumentos, o que pressupõe alguma publicidade,
informação relevante sobre as questões em debate, liberdade de imprensa que
possa escrutinar os argumentos apresentados. A deliberação envolve, como
referimos, argumentação, negociação e porventura votação, quando não se alcança
consenso. Havendo discussão pública e ponderada de argumentos, com
diversidade de opiniões, é mais difícil defender interesses seccionais contra o
interesse público. No fórum público, com condições imparciais de deliberação
universal entre indivíduos racionais, teria sido impossível sustentar a escravatura,
o apartheid, a negação de direitos cívicos e políticos a negros ou a mulheres, entre
outras formas de discriminação e exclusão. O sufrágio universal e, depois dele, as
condições propícias a uma deliberação democrática, são pois ingredientes
processuais fundamentais para as decisões que almejam o “interesse público”.

A abordagem de democracia deliberativa é, assumidamente, uma abordagem
normativa de democracia. É, em certa medida, um ideal a partir do qual é possível
avaliar o funcionamento das democracias concretas, que passa por se perceber se
as condições para uma deliberação imparcial, ou uma argumentação, negociação
e decisão em condições de maior igualdade é satisfeita.

14.4. A convenção constitucional e as regras e instituições
da democracia constitucional

14.4.1 Deliberação, feitura e ratificação das Constituições

As Constituições definem as regras fundamentais do sistema político, são um
produto de mentes humanas individuais, de maior ou menor deliberação colectiva,
de maior ou menor participação democrática e reflectem o período histórico em
que foram elaboradas. Historicamente, encontram-se casos em que o processo
constituinte foi não democrático e não deliberativo, democrático e não
deliberativo, ou democrático e deliberativo.306 Nesta secção, apresenta-se as
condições institucionais que favorecem uma deliberação constituinte, isto é a

Em geral, os mais pobres, as mulheres, os idosos, os de menor nível de instrução e os de menor
estatuto sócio-económico (sendo que algumas destas variáveis estão correlacionadas) estão menos
expostos aos media, recebem menos informação, têm menor “mobilização cognitiva”, participam
menos na vida social e estão mais distantes do poder.

306 Esta tipologia devemo-la a Elster que apresenta exemplos para os três casos apresentados.
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deliberação sobre uma nova constituição. Esta problemática tem sido o objecto de
análise, teórica e empírica, há mais de uma década por Jon Elster que define as
condições óptimas de um processo constituinte num qualquer país nos seguintes
termos:307

“1. Para reduzir o âmbito dos interesses institucionais, as constituições
devem ser escritas por assembleias constituintes e não por corpos que
também são legislaturas ordinárias. Nem estas legislaturas devem ter um
papel central no processo de ratificação.

2. Mais genericamente, outras instituições ou actores cujo comportamento
será regulado pela constituição não devem fazer parte do processo
constituinte. Isto inclui obviamente, o executivo, a judicatura e os
militares.

3. O processo deve conter elementos quer de secretismo (discussão em
comités) quer de publicidade (discussões em assembleia plenária). Com
um secretismo total, os interesses partidários e o logrolling tornam-se
preponderantes, enquanto que a publicidade total encoraja um excesso
de retórica e protagonismo. Inversamente, o secretismo permite uma
discussão mais séria, enquanto que a publicidade assegura que quais-
quer acordos feitos são capazes de resistir à luz do dia.

4. As eleições para a Assembleia Constituinte devem seguir o sistema
proporcional e não o maioritário (...).

5. Para reduzir a possibilidade de ameaças e tentativas de influenciar a
deliberação por demonstrações de massas, a assembleia não deveria
reunir na capital nem numa grande cidade. Nem se deveria permitir às
forças armadas pernoitarem na vizinhança da assembleia.

6. A Constituição deveria ser sujeita a ratificação popular por referendo.
7. Para ultrapassar interesses de curto prazo ou partidários, a assembleia

deveria impor-se o princípio de que a Constituição deveria entrar em
vigor, digamos vinte anos depois de ser adoptada. Este processo seria
equivalente a criar-se um véu de ignorância artificial e forçar cada
membro da assembleia constituinte a pôr-se no ‘lugar de qualquer um’.”

Elster tem consciência não só que o primeiro e o último ponto são difíceis
de satisfazer, como também de um certo paradoxo da situação constituinte:
deveria ser realizada em condições de calma e tranquilidade, mas quando é
necessária uma nova constituição é muitas vezes em momentos históricos de
grande intensidade, de alterações na estrutura de poder e em que há uma certa
urgência em se desenhar uma nova constituição.
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A tipologia de critérios apresentada por Elster, é obviamente discutível, mas
tem o mérito de apresentar as condições ideais de deliberação constitucional e a
partir delas poderemos avaliar os casos históricos concretos. Por exemplo, no caso
da Assembleia Constituinte de 1976 em Portugal poder-se-á ver que vários pontos
foram cumpridos: a saber 1, 2, 3 (em certa medida) e 4. Em relação ao ponto 5,
e para se perceber a sua importância, lembre-se que em Portugal a Assembleia
Constituinte esteve cercada em Novembro de 1975 por uma manifestação que
impediu os deputados de sair do edifício da Assembleia. Os pontos 6 e 7 também
não foram cumpridos. Se observarmos agora o processo conducente ao
(malogrado) Tratado Constitucional da União Europeia, vemos que ele se afasta
muito mais do ideal do que no caso da Constituição da República Portuguesa,
desde logo porque não houve nenhuma Assembleia Constituinte eleita. Nem se
pode dizer que o ponto 6 tenha sido satisfeito, porque aquilo que se fez não foi
a ratificação num referendo, mas referendos em vários países. Como tivemos
ocasião de demonstrar no capítulo 12, isto não só não é equivalente à ratificação
num referendo, como parece ser menos democrático do que a ratificação
parlamentar dado o poder de veto de um resultado “não” num qualquer referendo.
Interessa, contudo, realçar que uma variante do ponto 7 foi introduzido (quer no
Tratado Constitucional, quer posteriormente no Tratado de Lisboa que retomou
vários aspectos essenciais daquele) pois as alterações de regras dos Tratados, só
seriam aplicadas vários anos depois da sua ratificação.

Uma outra utilidade dos critérios de Elster é que podemos perceber, a
contrario, como é que os interesses seccionais ou regionais podem penetrar quer
no processo constituinte, quer no processo de revisão constitucional quando
alguns destes critérios não são satisfeitos.

14.4.2 As regras e instituições da democracia constitucional

Genericamente uma Constituição numa democracia liberal deve conter
disposições que abarcam os seguintes domínios:

a) O conteúdo dos direitos, liberdades e garantias dos cidadãos.
b) A separação das igrejas do Estado.
c) A separação de poderes e as relações entre os diferentes órgãos de

soberania.
d) A estrutura da judicatura, incluindo a definição do órgão fiscalizador da

constitucionalidade das normas jurídicas.
e) A especificação do sufrágio universal, directo, secreto e periódico para

eleição dos titulares eleitos dos órgãos de soberania.
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f) (1) Regras e procedimentos para revisão constitucional e (2) limites à
revisão material da Constituição.

g) Natureza do Estado: unitário ou federado.
h) Forma de governo: república ou monarquia
i) Forma de regime: parlamentar, presidencial ou misto.
j) As competências do Presidente ou do Monarca.
k) A estrutura do(s) órgão(s) legislativo(s): nomeadamente a existência de

uma ou duas Câmaras.
l) O sistema de representação: maioritário, proporcional ou misto (opcio-

nal).

A escolha constituinte incide pois sobre estes aspectos que conjuntamente
definem os direitos, liberdades e garantias dos cidadãos e a estrutura do poder
político. Muitas destas alíneas constituem o que alguns chamam de “alma” da
Constituição, pelo que alterações nelas significam uma nova Constituição
exigindo uma nova assembleia constituinte. Alterações noutros artigos da Consti-
tuição podem ser feitas de acordo com certos processos, mas estes estão
protegidos pelo limite material da revisão constitucional. O poder constituinte é
assim distinto do poder de revisão.

Os artigos que, em cada Constituição, estão “protegidos” das eventuais (más)
escolhas dos deputados, são precisamente aquilo que caracteriza uma democracia
liberal e a distingue do populismo.308 Se por democracia se entendesse apenas a
vontade da maioria dos representantes eleitos, então não haveria razões para
quaisquer limites à livre escolha dos deputados. Essa escolha poderia então versar
também sobre os direitos, liberdades e garantias dos cidadãos. Esta é a perspectiva
populista, que não é adoptada em nenhuma democracia liberal contemporânea.
Numa democracia liberal, os direitos, liberdades e garantias do cidadão têm
prioridade sobre as escolhas democráticas pós-constituintes e não são pois objecto
de decisão democrática, aliás na esteira da justificação teórica tão bem formulada
por John Rawls. É um corolário de (a), que tenha que haver separação das Igrejas
do Estado (b), pois só assim se garante o direito à liberdade religiosa. A sepa-
ração de poderes entre o executivo, o legislativo e o sistema judicial (c) é também
um ingrediente fundamental de uma democracia liberal e contra uma visão

307 Cf. John Elster (1998; p. 117, tradução nossa), Elster tem estado como Professor do
Departamento de Ciência Política na Universidade de Columbia (EUA). Autor de uma extensa
obra sobre questões constitucionais, numa lógica de escolha racional, tem sido um dos
impulsionadores da teoria da democracia deliberativa.

308 Para uma boa discussão da confrontação entre liberalismo e populismo ver William
Riker (1982a) Liberalism Against Populism.
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populista de democracia. Se a vontade do povo fosse totalmente soberana, não
haveria necessidade de verdadeira separação de poderes, de “checks and balan-
ces”, nem de existir um tribunal constitucional (ou outro órgão desempenhando
essas funções) que vigiasse se os actos normativos saídos da assembleia legis-
lativa estão conforme ou violam a Constituição (d). A existência de sufrágio
directo, secreto, universal e periódico (e) introduz a essencial componente
democrática das democracias liberais em geral.

Visto que as Constituições são documentos enquadradores – o “contrato
social” por excelência – não devem ser completamente rígidas mas algo flexíveis
adaptando-se em certa medida à evolução da sociedade envolvente. Devem existir
regras que definam os termos do processo de revisão constitucional (f(1)). Regras
comuns são que as revisões ordinárias devem ser feitas só de x em x anos, e que
é necessária uma maioria qualificada (usualmente 2/3) dos deputados para se
aprovar uma revisão constitucional.309

Já quanto às opções consideradas nas alíneas g) a l) todas elas são
compatíveis com democracias constitucionais, sendo que cada democracia liberal
específica é uma configuração particular destas opções. Assim, temos que, por
exemplo os EUA são uma república federal, com o Presidente como chefe do
executivo, um Congresso com duas Câmaras (dos Representantes e Senado) e
sistema maioritário de representação.

Interessa agora colocar quatro questões que nos parecem essenciais.
Primeiro, quanto densa e extensa deve ser a Constituição? Há constituições com
poucas páginas, como a dos EUA, e que sobreviveram bem ao teste do tempo e
há outras com muitos artigos que soçobraram. A resposta a esta questão fica
facilitada se pensarmos na analogia da discussão sobre o contrato realizada no
capítulo 4. Aí se viu que todos os contratos são incompletos, pois é impossível
prever todas as contingências futuras, mas que isso não é um problema grave se
houver confiança mútua entre as partes. Com confiança, a densificação do
contrato, pela introdução de mais cláusulas, não traz grandes benefícios, mas traz
custos significativos pois torna-a mais rígida aumentando os custos de transacção
políticos. Nesta situação a Constituição deve ter poucas cláusulas. Porém, sem
confiança, há benefícios de uma maior densificação do contrato, para cobrir mais
riscos associados a possíveis contingências futuras indesejáveis, mas também

309 No capítulo 10 tivemos ocasião de explicar, na sequência de Buchanan e Tullock (1962).
porque é que uma maioria qualificada é a regra ideal na tomada de decisão sobre propostas em
que todos potencialmente ganham, como é o caso de uma Constituição (mas já não é para
propostas que têm consequências distributivas).
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haverá custos acrescidos. Há pois um nível óptimo de densificação do contrato
relacionado com o nível de confiança na sociedade.

Segundo, quais os limites materiais de revisão constitucional, isto é quais os
artigos que não devem poder ser objecto de revisão pelos deputados? Em rigor
todas as alíneas referidas acima são candidatas a estar dentro dos limites da
revisão material da Constituição, pois elas são caracterizadoras da “alma” de uma
Constituição específica. Na Constituição da República Portuguesa são todas à
excepção da f 1) e da j). A não “protecção”, nos limites materiais à revisão, das
próprias regras de revisão constitucional aparece-nos como paradoxal. Em teoria
parece pois ser possível que uma revisão baixe a maioria necessária para a
revisão, de qualificada para absoluta (ou relativa) e que dessa forma se facilite a
revisão Constitucional.310 A não protecção dos poderes do Presidente, ou pelo
menos de alguns poderes essenciais, parece-nos também ser um risco que pode
pôr em causa a natureza digamos “semi-presidencial” da nossa Constituição, para
uma de natureza essencialmente parlamentar, pela perca dos poderes do Presidente.

Terceiro, como se explica que certos artigos estejam na Constituição e outros
não? Há aqui duas possibilidades de resposta: porque servem o interesse da colec-
tividade como um todo (eficiência), ou porque servem os interesses de certo tipo
de agentes. Parece-me que ambas as respostas têm algo de verdadeiro. Há razões,
que explicitámos acima, que justificam os artigos sobre direitos e liberdades dos
cidadãos na base de que serve os interesses últimos da comunidade política. Mas
há artigos que parecem ultrapassar o que seria razoável (definir a representação
como proporcional) e vão, no caso português, à especificação no texto consti-
tucional do tipo de fórmula eleitoral (método d’Hondt). Ora, se em política aquilo
que parece é, este método favorece os grandes partidos em detrimento dos
pequenos pelo que parece desenhado com esse objectivo.

Quarto, o que explica a evolução constitucional, ou melhor a alteração no
“equilíbrio de poderes” que qualquer Constituição consagra? Tem sido a evolução
constitucional no sentido de maior eficiência, na linha do que os teóricos da
economia dos custos de transacção sugerem, ou no sentido de beneficiar certo tipo
de poderes em detrimento de outros? Recorrendo novamente aos critérios de
Elster podemos prever que como a entidade que revê a Constituição é a Assem-
bleia da República que ela tenha ganho poder ao longo do tempo. Na secção
seguinte far-se-á uma breve análise positiva da evolução constitucional tomando
como exemplo o caso da autonomia das regiões autónomas.

310 Claro que se houver argumentação deliberativa e não apenas votação será muito mais
difícil fazer passar a proposta de diminuir a maioria necessária para aprovar propostas de revisão
constitucional.
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14.5 O (des)equilíbrio de poderes e as autonomias regionais

Em Novembro de 2007, a Assembleia Legislativa Regional dos Açores
aprovou a terceira alteração ao estatuto Político-administrativo dos Açores.311

A Assembleia da República por sua vez aprovou por unanimidade o Decreto 217/X
em 27 de Junho de 2008. O Presidente da República, Aníbal Cavaco Silva, a
quem competia promulgar como Lei (ou não) o referido diploma decidiu-se por
não o promulgar e enviar para o Tribunal Constitucional, para que este apreciasse
a constitucionalidade de doze normas do diploma. O Tribunal Constitucional no
seu Acórdão (402/2008) pronuncia-se pela inconstitucionalidade de algumas das
normas referidas pelo Presidente da República que faz posteriormente uma
comunicação ao país mostrando a importância do caso e a sua insatisfação,
mesmo em relação a normas consideradas constitucionais, dado que na sua
opinião restringem as competências do Presidente da República e deste modo
alteram o equilíbrio de poderes consagrado na Constituição. O professor de
Direito Constitucional, Jorge Miranda, diz-se profundamente entristecido com
esta situação por considerar que o acordo da revisão constitucional de 2004 seria
para resolver definitivamente as questões de autonomia regional, e estar agora a
tentar-se, por lei ordinária da Assembleia da República, não só alterar a Consti-
tuição, como pôr em causa esse acordo.312

Este episódio, em torno do processo legislativo e da revisão constitucional
levanta questões importantes, no só do ponto de vista do direito constitucional
como da economia das instituições, mais precisamente da economia política

311 O estatuto político-administrativo dos Açores foi aprovado pela Lei 39/80 de 5 de
Agosto, sendo a primeira revisão a operada pela Lei 8/87 de 26 de Março e a segunda revisão pela
Lei 61/98 de 27 de Agosto.

312 Jorge Miranda, em entrevista à RTP de 01 de Agosto de 2008 afirma: “Em 2004 fez-
-se uma revisão constitucional que se pretendeu destinada a resolver, de uma vez por todas, as
questões da autonomia regional, das regiões dos Açores e da Madeira. Passados poucos anos vem
este projecto de Estatuto com normas claramente inconstitucionais pôr em causa o acordo a que
se tinha chegado em 2004. Estamos portanto numa espécie de PREC [Processo Revolucionário em
Curso], numa espécie de factos consumados sucessivos, em que primeiro se chega a um acordo
e depois, através da lei ordinária, se põe esse acordo em causa e então vai-se exigir uma nova
revisão constitucional e isto sucessivamente. Não deixa de ser extremamente significativo que
todos os partidos, nitidamente por razões eleitoralistas por haver eleições nos Açores em Outubro,
tenham aprovado por unanimidade as propostas vindas da Assembleia Legislativa dos Açores e
agora já venham dizer que afinal não estavam de acordo, que afinal na especialidade tinham
reservas ou que estão dispostos a reconsiderar quando o problema voltar à Assembleia da
República. É uma situação muitíssimo triste.”
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constitucional (EPC).313 As questões colocadas pela EPC são sobretudo duas. No
âmbito da análise normativa trata-se de saber qual o tipo de restrições constitu-
cionais que deveriam existir para que políticos que pretendam servir o interesse
público possam sobreviver no processo de competição política. No fundo quais as
instituições a implementar para evitar a Lei de Gresham em que a “má moeda”
expulsa a boa moeda. No âmbito da análise preditiva a questão é tentar explicar
as causas, ou as forças subjacentes aos processos de reforma institucional, nomea-
damente às revisões constitucionais. Note-se que esta segunda análise não tem
nada a ver com a primeira pois aquilo que são as revisões constituicionais não tem
necessariamente a ver com o que deveriam ser.

Há problemas concretos a que uma análise económica positiva da revisão
constitucional deve colocar. O ponto de partida da análise é a percepção que as
revisões constitucionais são aprovadas por, pelo menos, 2/3 dos deputados.
A teoria prevê que se formem coligações mínimas ganhadoras para aprovar essas
propostas, isto é, que se coliguem apenas os partidos necessários para alcançar os
dois terços. A partir daqui é possível formular duas hipóteses teóricas e investigá-
las empiricamente. Uma primeira hipótese que formulámos (ver Pereira 1998a) é
a de que “quando o sistema de separação de poderes não está em equilíbrio, a
revisão constitucional levará, ceteris paribus, a um aumento do poder da
legislatura no seio do sistema político”. Isto significa que no quadro da separação
de poderes entre o Executivo, Legislativo, Poder Judicial e Presidente da
República esperar-se-á que o legislativo vá ganhando mais poder em detrimento
dos outros órgãos de soberania. Uma segunda hipótese que formulámos é que
“quando os maiores partidos políticos têm votos suficientes para alcançar a
maioria qualificada necessária para rever a Constituição, um acordo explícito ou
implícito emergirá para emendar a Constituição, e as revisões operadas
beneficiarão sobretudo os maiores partidos.” Uma análise preliminar, então
realizada, considerando todas as revisões constitucionais até 1997 e as coligações
mínimas ganhadoras, dá apoio a estas hipóteses, ou seja, que a Constituição de
1976 tem sofrido uma evolução que não é independente dos interesses dos que
têm o poder de a modificar. No essencial a legislatura tem ganho poder e dentro
dela os partidos com maior peso eleitoral, em particular o PS e o PSD.

313 A economia política constitucional (EPC), iniciada por James Buchanan, é uma área de
investigação associada ao novo institucionalismo e à teoria da escolha pública, embora haja várias
perspectivas de análise (ver Buchanan (1990, 1993) e um survey em Voigt, 1997). Buchanan
fundou uma nova revista para promover esta investigação: Constitutional Political Economy
(CPE). Aquilo que é comum à maioria dos autores da EPC é o individualismo metodológico e a
abordagem em termos de escolha racional.
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O “modelo” que ilustrámos em 11.4.3 tem um óbvio paralelismo com as
problemáticas quer da regionalização autonómica, quer da regionalização
“administrativa”. Sempre que os deputados regionais tenham maior fidelidade à
região do que ao respectivo partido e tenham poder, isto é ocupem uma posição
charneira na determinação de maiorias parlamentares nacionais, esperar-se-á que
pressionem no sentido de uma crescente autonomia. Pode-se então avançar uma
terceira hipótese que merece investigação futura: “as maiores alterações ao
equilíbrio de poderes consagrados na Constituição, favoráveis às autonomias
regionais, processar-se-ão em períodos em que os deputados regionais tiveram
uma posição charneira na determinação de maiorias parlamentares.”

Uma forma de se analisar se o funcionamento real democrático se aproxima
mais do modelo competitivo schumpeteriano-downsiano ou de um processo ideal
de deliberação rawlsiano-habermasiano é estudar casos particulares e testar estas
hipóteses e outras. Outra análise empírica que urge fazer é uma análise
constitucional comparada até com estados federados. Por exemplo, ao nível
financeiro verificar-se-á que a situação portuguesa é bastante sui generis e sem
grande paralelo em países mais desenvolvidos, de uma parcela do território
nacional ter a totalidade das receitas nelas cobradas, mais um conjunto de fundos
atribuídos a título de solidariedade nacional, mais a cobertura de um conjunto de
despesas regionais. Este preceito, de não partilha de receitas regionais, consagrado
constitucionalmente desde 1976, não existe nos outros países desenvolvidos pois
se esse princípio se estendesse às várias regiões de um dado país nada sobraria
de receitas fiscais, nem para o governo central (ou federal) nem para as câmaras
municipais. Aquilo que existe em países federais, é uma partilha das principais
receitas fiscais pelo três níveis de governo, ou pelo governo central e regional.
Poder-se-á argumentar, que a constitucionalização daquele preceito se deve ao
momento histórico então vivido, com a independência das ex-colónias e fortes
movimentos autonomistas nas ilhas. Este argumento, em parte verdadeiro, só vem
reforçar a ideia que o equilíbrio de poderes consagrado na Constituição de 1976
não deveria ser alterado em direcção ao alargamento da autonomia.314

Uma leitura cuidada das revisões constitucionais desde 1976 mostra
claramente um caminho no sentido da “federalização” do Estado Português. Esta
alteração substantiva da “alma” da Constituição tem sido feita sem deliberação
pública e com forte assimetria de informação entre cidadãos e elites regionais e
nacionais.

314 Temos plena consciência que não estamos por detrás do “véu da ignorância”. De
qualquer modo apenas sugerimos que se faça uma análise constitucional comparada, ou que se
divulgue melhor, se já feita, em relação a estes temas.
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14.6. Democracia a diferentes níveis de governo:
a “regionalização administrativa”

Uma possível extensão do espaço das decisões democráticas seria a criação
de regiões “administrativas” em Portugal continental. Na realidade, actualmente
as questões do desenvolvimento regional são abordadas no âmbito das Comissões
de Coordenação e Desenvolvimento Regional, serviços periféricos da adminis-
tração directa do Estado, cujo Presidente é nomeado. A instituição das regiões
administrativas, que ficariam com significativas (mas não todas) as atribuições e
competências das CCDR, significaria que se passaria a ter um órgão
democraticamente eleito, directa ou indirectamente.

Será a criação dessas instituições, prevista na Constituição, desejável do
ponto de vista do desenvolvimento económico português? Limitar-nos-emos aqui
a resumir os aspectos centrais da argumentação apresentada noutros escritos e a
desenvolver alguns pontos que vieram reforçados com a reflexão desenvolvida
neste livro.315 No essencial o argumento desenvolve-se em quatro pontos. Pri-
meiro, do ponto de vista normativo a regionalização justifica-se. Segundo, do
ponto de vista da análise predictiva tudo pode acontecer, isto é, o efeito da
regionalização pode ser positivo ou negativo dependendo das instituições e regras
concretas que forem implementadas. Terceiro, há que escolher as instituições
ideais. Quarto, caminhar no sentido da reforma institucional desejável implica
ultrapassar obstáculos difíceis, dada a inércia institucional e os interesses
associados ao status quo.

14.6.1 A racionalidade económica normativa da regionalização

A teoria económica normativa do federalismo orçamental dá uma resposta
à questão de saber se se justifica ou não a criação de regiões administrativas. Essa
teoria foi desenvolvida sobretudo por Wallace Oates (1972, 1999, 2005) e é hoje
tratada em quase todos os manuais de finanças públicas e de economia pública.316

A teoria é relativamente consensual quanto à sugestão que, das três funções do

315 A nossa reflexão inicial sistemática em torno da problemática da regionalização
administrativa encontra-se vertida em livro (Pereira, 1998c), onde se explana um modelo de
financiamento das regiões administrativas, mas que também discute a questão genérica do
federalismo orçamental em Portugal. Abordagens posteriores estão em Pereira, et al. (2007) e
Pereira (no prelo) que incorpora a problemática dos custos de transacção políticos.

316 Em língua inglesa podem consultar-se os manuais de Stiglitz (Economics of the Public
Sector), Rosen (Public Finance) ou Musgrave e Musgrave (Public Finance in Theory and
Practice). Em português veja-se Pereira et al. (2007) caps. 10 e 11.
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sector público (afectação, redistribuição e estabilização), aquela em que se
justifica uma descentralização político-administrativa para um nível regional (e
local) é sobretudo a função afectação, neste contexto cabendo à administração
central a provisão de bens públicos nacionais (defesa nacional, diplomacia, etc.)
à administração regional os bens públicos de nível regional (turismo, hospitais,
orquestras metropolitanas ou regionais, investimentos estruturantes como portos,
aeroportos, etc.) e ao nível local os bens públicos locais (escolas, museus
municipais, parques, bibliotecas, etc.).

A instituição das regiões administrativas permitiria assim uma deliberação
democrática (e não burocrática como actualmente) no sentido de adequar a oferta
de bens e serviços regionais às preferências dos cidadãos e das empresas, adop-
tando estratégias de desenvolvimento regional sustentadas e sustentáveis. “Com
regiões com uma escala territorial significativa e um adequado modelo de finan-
ciamento, que assegure equidade inter-territorial, estabilidade de recursos, respon-
sabilidade política e esteja associado a um apropriado controlo financeiro, o
processo de descentralização política levaria, muito provavelmente, a um cresci-
mento económico significativo e a uma melhoria na afectação de recursos”.317

A questão é saber se a implementação em concreto das regiões adminis-
trativas satisfaz os desígnios da análise normativa.

14.6.2. Uma análise político-económica
da regionalização “administrativa”

A resposta a se se devem instituir regiões “administrativas” não é aquilo que
o senso comum gostaria de ouvir: nem um claro “sim”, nem um claro “não”.
Depende. Das instituições que forem implementadas no terreno e dos objectivos
do processo: “Caso o objectivo da regionalização fosse meramente político e de
redistribuição de recursos públicos das regiões mais ricas para as menos
desenvolvidas, então não teria muito sentido, pois essa redistribuição,(...), já
existe. Nesse caso assistir-se-ia a um endividamento excessivo e à pressão das
regiões por uma maior participação nas receitas do Estado, excedendo as compe-
tências e os recursos humanos transferidos. Este é o modelo que designámos por
modelo redistributivo de regionalização política e obviamente não o subs-
crevemos. (...) Para evitar cairmos neste modelo sugerem-se várias medidas: a
constitucionalização (explícita ou “implícita”) da partilha de receitas do Estado

317 Cf. Pereira 1998c p. 129-130, bem como para as citações seguintes.
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entre níveis de administração, a transparência do mecanismo de redistribuição
onde haja a determinação de contribuintes líquidos e recebedores líquidos, a
análise integrada de todas as relações financeiras intergovernamentais, o controlo
estrito do endividamento regional.”

“As vantagens da regionalização derivam essencialmente de conseguir
melhorar a afectação de recursos no sector público e incentivar uma melhor
localização geográfica do investimento privado através de um sistema de
incentivos (que não se esgotam no financiamento regional) de forma a combater
os fracassos de mercado. Os benefícios advirão da exploração das vantagens
comparativas regionais, e quem melhor que os agentes regionais para tentarem
identificá-las. Toda a diversidade cultural das várias regiões pode vir ao de cima,
a descentralização política da decisão em relação aos assuntos de natureza
regional pode tornar-se uma realidade. Mas é fundamental que todo este processo
se faça com uma administração central forte e com uma forte disciplina
financeira. Daqui deriva o modelo político-administrativo de regionalização que
pensamos ser o que melhor pode desenvolver as virtualidades de todo este
processo.”

A reflexão adicional desenvolvida neste livro, sobre o processo de regio-
nalização autonómica, reforça a necessidade de só se avançar com a regiona-
lização com a constitucionalização do modelo de financiamento regional e após
algum debate público sobre o processo de desenvolvimento das autonomias
regionais.318

A consideração dos custos de transacção políticos, clarificada neste livro, e
discutida em Pereira (no prelo), sugere que sem alteração do sistema eleitoral no
sentido da adequação dos círculos regionais às NUTsII e consequente alteração da
estrutura interna partidária e supressão dos distritos e governos civis, não parece
ser viável o caminho para a regionalização. Os obstáculos a uma reforma político-
-administrativa estão pois ligados à estrutura interna dos partidos políticos que
mimetiza a estrutura administrativa do país. Haveria decerto ganhos de eficiência

318 Estamos a ir ligeiramente mais longe do que fomos em Pereira (1998) e Pereira (no
prelo) pois achamos que deve ter consagração constitucional o modelo de financiamento. Aí se
dizia que: “O sistema de financiamento deve ser baseado numa partilha de receitas de IVA, IRS
e IRC entre níveis de administração, deve permitir alguma autonomia na obtenção de recursos
próprios (claramente delimitados) e deve ser “constitucionalizado”. Por isto, não se pretende dizer
que a partilha deve ter consagração constitucional...” Agora defendemos que a partilha deverá ser
constitucionalizada, prevendo-se um mecanismo para que num período, não inferior a uma década,
possa ser alterada essa partilha.
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com estas alterações. Porém, os interesses associados às distritais partidárias são,
porventura, fortes demais para permitir uma mudança.319

14.7. Os partidos políticos

14.7.1. O que são e para que servem?

A importância dos partidos políticos para o funcionamento da democracia é
clara de modo que merecem mesmo consagração constitucional: “Os partidos
políticos concorrem para a organização e para a expressão da vontade popular, no
respeito pelos princípios da independência nacional, da unidade do Estado e da
democracia representativa.” (CRP n.º 2 art.º 10.º).

Este texto é propositadamente ambíguo e minimalista em relação às funções
dos partidos clarificando, contudo, que eles contribuem para a “organização” e
“expressão” da vontade popular. Isto sugere uma relação nos dois sentidos entre
os partidos e os cidadãos; por um lado contribuem para clarificar e estruturar de
forma coerente e organizada a “vontade popular” através das suas plataformas
políticas programáticas, por outro estas devem reflectir de alguma forma a
expressão dessa “vontade” em particular da base social de apoio de cada um dos
partidos.

Com vista a perceber melhor o conceito de partido político e as suas funções
é útil ver como alguns autores clássicos, de diferentes formações (economia,
sociologia e ciência política), os abordaram.320

Na esteira da análise minimalista de democracia, descrita acima, o
economista Joseph Schumpeter descreve o que um partido não é: “grupo de
pessoas que pretendem promover o bem estar social”, mas antes afirma que, “Um
partido é um grupo cujos membros se propõem actuar em concertação na luta

319 Permito-me referir aqui, pois é do conhecimento público (foi anunciado em sessão
pública aberta à imprensa), que a Comissão Técnica do PRACE propôs a extinção dos distritos
e, consequentemente, dos governadores civis. Essa proposta não foi, contudo, aceite pelo XVII
Governo Constitucional. Paradoxalmente, a permanência dos governos civis é, assim
argumentamos, um obstáculo não só à criação de regiões administrativas, mas sobretudo à reforma
do sistema eleitoral.

320 Schumpeter e Downs, que em certo sentido é um seu continuador, são os clássicos da
análise económica da democracia. Duverger é sem dúvida um dos clássicos da ciência política e
Max Weber da sociologia. A opção pelos clássicos deriva não só da solidez dos seus argumentos,
mas também evita dispersar-mo-nos em centenas de artigos sobre o tema, alguns dos quais pouco
relevantes.
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competitiva pelo poder político. Se não fosse assim, seria impossível que
diferentes partidos adoptassem exactamente ou quase exactamente o mesmo
programa. Contudo, isto acontece como toda a gente sabe.”321 Anthony Downs,
desenvolve a ideia afirmando que “Um partido é um grupo (team) de indivíduos
que pretende alcançar aparelho de Estado através do controlo do executivo via
eleições. A sua função na divisão social do trabalho é formular e levar a cabo
políticas governamentais quando é bem sucedido em alcançar o poder. Contudo
os seus membros são motivados pelo desejo pessoal de rendimento, prestígio e
poder que acompanham o estar no governo. Levar a cabo a sua função social é
um meio para alcançar as suas ambições privadas. Embora este estado de coisas
possa parecer estranho, é encontrado através da divisão do trabalho devido à
prevalência do interesse privado na acção humana.”322 Note-se que Schumpeter
e Downs, que deram origem à abordagem económica da democracia da public
choice, consideram que os intervenientes no processo político são racionais e
egoístas no sentido de querem sobretudo maximizar votos.

Por seu turno o sociólogo Max Weber descreve os partidos como
“associações que assentam num comprometimento (formalmente) livre tendo
como objectivo atribuir aos seus chefes o poder no seio de um agrupamento, e
aos seus militantes activos oportunidades – ideais ou materiais – de prosseguir
fins objectivos, de obter vantagens pessoais ou de realizar as duas
conjuntamente”.323 A definição de Max Weber é mais abrangente num duplo
sentido. Em primeiro lugar, os objectivos dos partidos podem ser vários: obter
poder político e ocupar os lugares de topo da administração; servir os interesses
de classes sociais ou ordens; servir interesses materiais ou mesmo tentar alcançar
ideais. Em segundo lugar, os militantes podem ser motivados por interesses
materiais ou ideais.

Finalmente, o cientista político Maurice Duverger (1946, 1975) tem uma
extensa reflexão sobre o assunto, mas interessa aqui reter dois pontos essenciais
quanto às funções dos partidos. Eles servem para enquadrar os eleitores, na sua
dupla vertente de contribuírem para a sua consciencialização política e para

321 Cf. Schumpeter (1943) pg. 283. E acrescenta “Os partidos e as máquinas políticas são
simplesmente a resposta ao facto que a massa eleitoral é incapaz de acção..., e eles constituem uma
tentativa de regular a competição política de uma forma exactamente semelhante às práticas
correspondentes de uma câmara de comércio. As técnicas psicológicas da gestão e propaganda
partidária, os slogans as marchas musicais, não são acessórios. Fazem parte da essência da política.
Da mesma forma que o chefe (boss) partidário”. Tradução nossa.

322 Nossa tradução a partir do original, cf. Downs (1957).
323 Tradução nossa a partir da tradução francesa de Weber (1971), vol I, p.371
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clarificarem as escolhas políticas, e de seleccionar os candidatos que irão competir
eleitoralmente. Servem também para enquadrar os eleitos após estes estarem em
funções, nomeadamente ao nível dos grupos parlamentares. Curiosamente, no
início da democracia liberal (em França antes de 1914, segundo Duverger) os
grupos parlamentares eram proibidos, estando os deputados de forma inde-
pendente no Parlamento. A inexistência de grupos parlamentares, efectivamente
coordenados na acção, levou ao fracasso de várias experiências democráticas (por
exemplo a nossa primeira República) e ao surgimento de regimes ditatoriais que
suprimiram as liberdades individuais.

14.7.2 Uma abordagem institucional dos partidos políticos

A abordagem institucional dos partidos políticos, utilizando o quadro teórico
desenvolvido ao longo deste livro, é a de que é possível distinguir uma análise
positiva, do que os partidos são, de uma análise normativa do que devem ser.
A passagem daquilo que são para o que devem ser só poderá ser feita através de
reforma institucional, assumindo que, dentro dos próprios partidos, há um número
significativo de militantes que querem servir o interesse público e que estão
dispostos a ser os empreendedores dessa reforma.324

 Os partidos são organizações de adesão voluntária, propondo-se alcançar
objectivos de exercer o poder ou de o influenciar, e compostos por um conjunto
de indivíduos com motivações diversas. Para alcançar esse objectivo os partidos
têm que formular plataformas políticas que versam diferentes dimensões da vida
social, e que em geral não se limitam a interesses sectoriais específicos.325 Os
líderes partidários têm também que, para além de possuir os seus próprios
incentivos para participar na actividade política, desenvolver um conjunto de
incentivos que mobilizem os seus militantes. Na realidade, como associações
voluntárias que são, os partidos têm uma dupla tarefa: mobilizar eleitores e fazer
com que os que apoiam a ideologia partidária e as plataformas políticas
contribuam com quotas para o financiar; mobilizar os militantes para disponi-
bilizarem o seu tempo nas campanhas eleitorais e para as actividades partidárias
de todo o tipo (desde recolha de fundos e cartazes a preparação de actividade

324 Um exemplo concreto do que estamos a referir é uma possível alteração ao
financiamento público partidário que será abordada numa sub-secção a seguir.

325 Note-se que estamos a falar implicitamente na pluri-dimensionalidade do espaço político
(ver capítulo 10), bem como no que distingue um partido político de um grupo de interesse
organizado que se limita a defender interesses sectoriais mais específicos (ver capítulo 7).
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legislativa).326 Como qualquer organização, um partido necessita de recursos, de
uma estrutura para a acção, quer formal (escrita em estatutos e regulamentos) quer
informal (regras não escritas mas consensuais), um conjunto de incentivos para
todos os elementos da organização e uma estratégia (vertida em moções, docu-
mentos programáticos, programas de governo, etc.).

Uma das coisas que é interessante observar, num olhar a partir do institucio-
nalismo económico para a estrutura dos partidos políticos, é que todos os partidos
com dimensão significativa à escala nacional se tendem a estruturar em função da
divisão político-administrativa do país, ou seja, em órgãos concelhios, distritais e
nacionais. Visto que uma das funções essenciais dos partidos é escolher candi-
datos para Câmaras e Assembleias Municipais e outros organismos locais
(empresas, etc.), candidatos a deputados (com base em círculos distritais) e definir
estratégias nacionais, o facto de haver órgãos independentes com competências
relativamente não sobrepostas minimiza a conflitualidade interna e torna a tomada
de decisão mais eficaz.327 Se esta adequação da estrutura partidária em relação à
estrutura administrativa minimiza os custos da tomada de decisão política sobre
a selecção de nomes para cargos, tem por outro lado um efeito não intencional
muito importante, que é o de dificultar qualquer reforma de alargamento da
dimensão dos círculos eleitorais mais pequenos, reforma indispensável como
referimos no Capítulo 13. Sem essa reforma difícil será passar a pensar o desen-
volvimento económico português a uma escala regional (com ou sem regio-
nalização administrativa do continente).

No que toca aos incentivos, convém recordar que podemos identificar três
tipos de incentivos potenciais em todas as organizações: incentivos materiais, ou
facilmente convertíveis em tal, incentivos de sociabilidade (associados ao prazer
de estar e fazer coisas com outros com quem se partilha algo) e incentivos
teleológicos que tem a ver com contribuir para os objectivos da organização.
Assim, embora todos os partidos forneçam todos os incentivos, é claramente
possível fazer uma distinção entre os actuais os partidos que, no período Constitu-
cional, têm exercido o poder político executivo em Portugal e têm assento

326 Os partidos defrontam assim o dilema da acção colectiva concretizada nos problemas de
free rider de tipo I e tipo II que analisámos na secção 7.5.1. e que são comuns a todas as
organizações voluntárias. Os problemas serão maiores ou menores consoante a motivação dos
agentes.

327 Existe sempre alguma sobreposição de competências. Por exemplo a direcção nacional
ou o secretário-geral (SG) dos partidos têm por vezes prorrogativas na escolha de candidatos a
deputados feita pelas distritais. Tanto pode ser na forma de uma quota de candidatos do distrito
cuja competência de escolha é do SG, como no poder de veto da direcção nacional a nomes
indicados pelas distritais ou outras restrição às escolhas distritais ou das concelhias.



333Democracia, competição e deliberação

parlamentar (PS, PSD e CDS) e os que não têm exercido o poder e também têm
assento parlamentar (PCP e Bloco de Esquerda). Visto que o acesso ao governo
(nacional ou regional) dá acesso a cargos na administração directa e indirecta e
no sector publico empresarial, é natural que os partidos do “arco do poder” dêem
significativamente mais incentivos materiais, sobretudo para as elites partidárias.
Em contrapartida, o que decorre da teoria aqui desenvolvida, é que partidos
excluídos da governação forneçam aos seus militantes mais incentivos de natureza
solidária e teleológica, isto é relacionada com os fins da organização. Embora
desconheça investigação empírica sobre o tema, a informação casuística tende a
corroborar esta hipótese.328

Para além da estrutura interna e dos incentivos, o problema dos recursos e
da definição estratégica são suficientemente importantes para lhes dedicarmos um
pouco mais de atenção.

14.7.3 Os problemas do financiamento partidário

Não é apenas a despesa em campanhas eleitorais que influencia os votos. As
características dos candidatos, as suas propostas políticas, a táctica e a estratégia
política influenciam, mas a visibilidade nos media e no restante espaço público
é fundamental. E para isso os recursos financeiros devem existir.

A questão do financiamento partidário é, e será no futuro, um problema cada
vez maior por duas ordens de razões, uma do lado da procura de fundos por parte
dos partidos e outra de oferta por potenciais doadores. As campanhas estão-se a
tornar cada vez mais caras, pelo simples facto, analisado por vários economistas,
de que o que é relevante não é o montante absoluto da despesa na campanha
eleitoral, mas o montante relativo em relação ao mais directo competidor. Se o
Partido A gasta mais, o Partido B deverá subir a parada. O que é interessante
assinalar é que se o efeito marginal no eleitorado, medido em aumento de votos,
se dever ao diferencial de despesa e não ao seu montante absoluto, então
aumentos de despesa sequenciais de ambos os partidos que não alterem esse

328 A maior festa partidária em Portugal é a organizada há largos anos pelo Partido
Comunista Português (Festa de “O Avante”). Uma consulta ao sítio na Internet da Organização
Regional de Lisboa do PCP, em Agosto 2008, dá conta de uma viagem de Cultura e Lazer à
Tunísia. O Bloco de Esquerda organiza acampamentos/debate de jovens. De qualquer modo o
facto do PCP estar implantado nos sindicatos e estes defenderem acréscimos salariais para os seus
associados, e não só, faz com que, de acordo com a teoria de incentivos de Clark e Wilson (1961)
se possa considerar que também sejam relevantes os incentivos materiais no PCP, mas em menor
dimensão.
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diferencial, tornam as campanhas cada vez mais caras sem que isso tenha sequer
algum efeito em termos de ganho de votos. Por outras palavras, todos ficariam
melhor se todos gastassem menos pois a sua situação eleitoral não se alteraria e
as despesas seriam muito menores. Estamos novamente na presença do dilema do
prisioneiro e uma solução possível seria “amarrar ao mastro” os Partidos para
resistirem ao canto das “sereias” e não permitir a escalada permanente das
despesas de campanhas eleitorais.

Os doadores potenciais querem também aumentar as suas ofertas e são de
dois tipos: uns são aqueles que partilham das linhas programáticas do partido ou
que pura e simplesmente confiam no seu líder;329 outros, são os que procuram
obter benesses em troco das suas contribuições (situações de monopólio, contratos
de empreitadas, facilidades, subsídios, legislação favorável, empregos, etc.). Toda
a teoria desenvolvida no capítulo 8, mostra as potenciais benesses quer de
restrições à competição, quer de direitos de monopólio. Por seu turno, a análise
no capítulo 4, em torno das alterações aos direitos de propriedade privada ou
pública que pode ser realizada através do processo político, mostrou que é
possível que haja alterações imediatas de elevadíssimo montante no valor de
activos (por exemplo de bens imóveis reclassificados num PDM), gerando desta
forma rendas que poderão ser apropriadas por privados.

Para evitar este segundo tipo de doadores, permitir a transparência das contas
dos partidos e das campanhas, clarificar a identidade dos doadores, fiscalizar as
contas e para controlar os gastos máximos em campanhas existem um conjunto
de instituições: a lei de financiamento dos partidos políticos, a Entidade das
Contas e Financiamentos Políticos330 e o próprio Tribunal Constitucional. A lei
permite o financiamento por particulares, desde que não anónimos, até um
determinado limite e proíbe o financiamento por pessoas colectivas (empresas)
nacionais ou estrangeiras quer directo (donativos) quer indirecto (pelo pagamento
de despesas partidárias por terceiros). Por seu turno a lei de financiamento dos
partidos prevê subvenções estatais aos partidos em certas condições e limita os
gastos de campanha eleitoral tendo em conta o tipo de campanha e a dimensão
do município no caso das autárquicas. Aqui, dada a possibilidade de haver candi-
daturas de cidadãos a lei prevê subvenções a partidos, coligações e grupos de
cidadãos eleitores.

329 É sabido que a maioria das pessoas não lê os programas partidários. Conhece, contudo,
a posição do partido em relação a conjunto de temas-chave.

330 “A Entidade das Contas e Financiamentos Políticos é um órgão independente que
funciona junto do Tribunal Constitucional e tem como funções coadjuvá-lo tecnicamente na
apreciação e fiscalização das contas dos partidos políticos e das campanhas eleitorais.” Art.º 24.º
da Lei 19/2003 de 20 de Junho.
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 Pela primeira vez em 2008 o Tribunal de Contas multou um partido político
por financiamento ilegal, o que mostra que as questões levantadas têm razão de
ser.331 Coimas por irregularidades menores de Contas têm sido aplicadas com
frequência a todos os partidos políticos.

Assegurar uma deliberação pública ideal, no sentido de Habermas, exige que
a todos os pontos de vista seja dada uma oportunidade de expressão, e de
confronto de argumentos em condições que permitam que terceiros possam
apreciar as forças e fraquezas das propostas de partidos, coligações ou grupos de
cidadãos eleitores. O tratamento justo das candidaturas passa pois, não só por uma
ocupação equitativa do espaço dos media, públicos e privados, como por
restrições ao financiamento que, sem colocar todos na mesma situação, pelo
menos garanta que não há excessivas desigualdades de tratamento.

14.7.4 A definição da estratégia política e os grupos de estudos

Aquilo que mais surpreende quem observa de fora a realidade da actividade
política em Portugal, quando comparada com a de outros países, por exemplo o
Reino Unido, a Alemanha, a França ou mesmo a Finlândia, é a inexistência nas
últimas duas décadas, de think tanks activos, ou seja grupos de estudos perma-
nentes, mais ou menos institucionalizados, dentro ou fora dos partidos, que sirvam
de fonte de reflexão programática quer para partidos de governo quer para
partidos de oposição. É surpreendente esta inexistência, pois uma das funções
primordiais dos partidos políticos é precisamente o de fornecerem propostas
conducentes ao que, na sua perspectiva, entendem ser a promoção do bem comum
ou do interesse público. E para que elas sejam consistentes é necessário serem
bem amadurecidas, reflectidas e discutidas. Caso contrário os partidos, quando
assumem funções governativas, não estão preparados para tais tarefas e cometem
erros que seriam claramente dispensáveis. A responsabilidade é semelhante,
embora menor, quando exercem funções na oposição.

O que tem existido entre nós são grupos de reflexão esporádicos, que
geralmente se criam perto dos actos eleitorais para escreverem as propostas de
programas com que se apresentarão nos actos legislativos. Durante a acção
governativa, os partidos no governo fazem encomendas de estudos sobre temas

331 O Tribunal Constitucional multou o PSD numa coima de 35 mil euros, a acrescer ao
valor de 233.415 euros que recebeu da Somague aquando das eleições autárquicas de 2001. Por
sua vez a Somague foi condenada a pagar 600 mil euros. Tratou-se no essencial de uma factura
apresentada pela empresa Novodesign por serviços prestados ao PSD/JSD ter sido paga não pelo
partido, mas pela Somague.
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pontuais a empresas privadas, a centros de investigação universitários ou a
“personalidades”.

Do ponto de vista da economia institucional, que consequências tem esta
situação e qual a sua razão de ser?

A consequência de haver pouca reflexão teórica interna é que os partidos não
cativam as pessoas que valorizam esse tipo de incentivos não materiais para serem
seus membros. Por outro lado, o recurso ao outsourcing de ideias no mercado de
consultores da mais variada orientação (mesmo ideológica) faz com que a
consistência de propostas e projectos que um think tank poderia e deveria
alimentar se perde.

Qual a resposta que a economia institucional pode dar a este problema? Não
há uma mas várias. Não queremos deixar de introduzir uma, assumidamente
polémica, mas que deixamos para debate público. Que a lei de financiamento dos
partidos políticos passe a considerar que uma parcela da subvenção pública estatal
aos partidos seja destinada a grupos de estudos internos. A racionalidade
económica de tal medida de consignação de receitas é clara. Se uma das razões
de existir a subvenção pública é o benefício social externo que a actividade
partidária gera ao formular propostas de políticas e contribuir, como dizia
Duverger, para clarificar as opções políticas dos eleitores, então deverá incentivar-
-se através de subsídios a esta consignados. Esta proposta ilustra como a alteração
de uma instituição, neste caso uma lei, alteraria necessariamente uma situação em
que não há financiamento destinado a estudos, e em que nada impede que todo
o financiamento público seja gasto em propaganda eleitoral.

14.8. Instituições para um ideal democrático razoável.

 Em certo sentido todas as democracias se situam ou mais próximas do
modelo minimalista Schumpeteriano, de competição pelo poder, ou do modelo
deliberativo de Rawls e Habermas. A nossa definição provisória do ideal
democrático razoável é pois: “a democracia deve ser o arranjo institucional que
regule a competição política, pelo acesso ao poder de governar ou de influenciar
as decisões colectivas, e que deve ser desenhado de forma a promover a
deliberação acerca do interesse público, a partir de um pluralismo de concepções
diversas”.

 É uma definição normativa do que deve ser a democracia e não daquilo que
ela é efectivamente, pois a realidade de cada país é muito diversificada. Em
primeiro lugar, tem-se a ideia que a competição política é regulada, pode ser
maior ou menor, e são as instituições concretas do sistema eleitoral, do estatuto
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dos deputados, da lei de financiamento dos partidos políticos, dos estatutos
internos de cada um dos partidos, que determina a natureza dessa competição.

Em segundo lugar, concretiza-se os objectivos dos agentes envolvidos na
competição política com os de participar na actividade de governação, ou
meramente influenciar as decisões colectivas o que pode ser feito quer se tenha
assento no parlamento, ou não. Terceiro, especifica-se a forma que deve assumir
essa competição, que é a forma deliberativa, no sentido que démos a este conceito
neste capítulo. A deliberação envolve argumentação, negociação e eventualmente
votação, não se resumindo pois apenas à votação. É necessário dar a cada uma das
partes as oportunidades justas de desenvolverem os seus argumentos. O que
pressupõe, por exemplo, pluralidade de opiniões nos media. Finalmente, dá-se
uma ideia clara que há visões distintas na sociedade sobre o que é o interesse
público e que é do diálogo e confronto dessas concepções que deverá a noção
prevalecente de interesse público.

Caminhar em direcção a este ideal democrático razoável, pressupõe reformas
institucionais, muito discutidas ao longo deste livro. Será a única forma de evitar
o crescente distanciamento entre o que a democracia é e o que deveria ser, e desta
forma, evitar o alheamento dos cidadãos da coisa pública.


